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Anexo II- TUA 

 

Ver Ficheiro: Anexo_II_TUA.pdf 
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Anexo V- Peças Desenhadas de Projeto 

 

A- Planta do estabelecimento atual 

 ver ficheiro: Anexo_V_A_Planta_geral_fabrica_e_pedreira.pdf 

B- Planta do edificado atual 

 ver ficheiro: Anexo_V_B_Planta_Geral_Atual.pdf 

C- Planta Geral Futura 

 ver ficheiro: ANEXO_V_C_Planta_Geral_Futura.pdf 

D- Planta dos sistemas de tratamento de águas residuais e pluviais  

 Ver ficheiro: ANEXO_V_D_Redes_Drenagem.pdf 

E- Plantas das Fontes Fixas de Emissão para a atmosfera  

 Ver ficheiro: ANEXO_V_E_Fontes_Fixas.pdf 

F- Planta das Fontes Difusas de Emissão para a atmosfera  

 Ver ficheiro: ANEXO_V_F_Fontes_Difusas.pdf 

G- Planta da localização dos Locais de Armazenamento temporário de resíduos 

 Ver ficheiro: ANEXO_V.G_Parques_Residuos.pdf 

H- Planta de Localização dos estaleiros de apoio à obra 

 Ver ficheiro: Anexo V_H_Estaleiros_Obra.pdf 
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Anexo VI- Lista de Resíduos destinados a valorização energética no CPS conforme 
LA n.º 585/0.1/2015 
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Anexo VII- Autorizações de Utilização dos Recursos Hídricos – Captação de água 
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Anexo VIII- Autorização de Descarga de águas residuais no coletor municipal 
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Anexo IX- Fontes de Ruído do CPS (situação 2025) 

 

Ver ficheiro: Anexo_IX_Fontes_Ruido.pdf 
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Anexo X- Cálculo da Altura das Chaminés 
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Anexo XI- Licenças de Construção 

 

Anexo XI.A – Licença de Obras de Construção n.º 2/2025 (linha 2) 

Anexo XI.B - Licença de Obras de Construção n.º 142/2025 (linha 3) 
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Anexo XI.A – Licença de Obras de Construção n.º 2/2025 (linha 2) 
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Anexo XI.B - Licença de Obras de Construção n.º 142/2025 (linha 3) 
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Anexo XII- Recursos Hídricos Subterrâneos 

 

Anexo XII.A - Captações inventariadas na área de estudo 

Anexo XII.B -Boletins analíticos 
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Anexo XII.A – Captações inventariadas na área de estudo 

 

Captação 
Autorização de Utilização dos 

Recursos Hídricos - Captação de 
Água Subterrânea 

Tipo 
Prof. 
(m) 

Utilização 
Área 

regada 

Volume 
máximo 
mensal 

Volume 
máximo 

anual 

Observaç
ão 

 Captações ARH 1994-2007              

1   150 Rega 0,6    

2   120 Rega 0    

3   200 Rega 0    

4   200 Rega 0    

5  Furo 135 Rega 0,2    

6  Furo 180 Rega 0,175    

7  Furo 200 Rega 0,12    

8  Furo 180 Rega 0,12    

9  Furo 200 Rega 0,12    

10  Furo 150 Rega 0    

11  Furo 120 Rega 0,1    

12  Furo 91 Rega; industria 0,01   Amostra 5 
(494.23) 

13  Furo 150 Rega 0,123    

 Captações ARH 2012-2023              

14 450.10.02.02.025206.2013.RH4 Poço 5 Atividade industrial  50000 500000 
Amostra 8 
(489.23) 

15 450.10.02.02.025206.2013.RH4 Furo Vertical 82 Atividade industrial  2000 20000  

16 450.10.02.02.014607.2021.RH4A Furo Vertical 80 Atividade industrial  28800 250000  

17 450.10.02.02.025205.2013.RH4 Furo Vertical 80 Atividade industrial  2000 20000  

18 450.10.02.02.014606.2021.RH4A Furo Vertical 80 Atividade industrial  20000 200000 
Amostra 9 
(488,23) 

19 450.10.02.02.024412.2013.RH4 Furo Vertical 140 Rega 0,1342 100 800  

 Outras captações identificadas na área de estudo pela equipa técnica 

20  Poço   (sem informação)     

21  Poço  (sem informação)     

22  Poço  (sem informação)     

23  Poço  (sem informação)     

24  Poço  (sem informação)     

25  Poço  (sem informação)     

26  Poço  (sem informação)     

27  Poço  (sem informação)     

28  Poço  (sem informação)     

29  Poço  (sem informação)     

30  Poço  (sem informação)     

31  Poço  (sem informação)     

32  Poço  (sem informação)     

33  Poço  (sem informação)     

34  Poço  (sem informação)     

35  Poço  (sem informação)     

36  Poço 7 (sem informação)    Amostra 1 
(490.23) 

37  Furo 50 (sem informação)    Amostra 2 
(491.23) 

38  Poço  (sem informação)    Amostra 4 
(493.23) 

39  Poço  (sem informação)    Amostra 3 
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Captação 
Autorização de Utilização dos 

Recursos Hídricos - Captação de 
Água Subterrânea 

Tipo 
Prof. 
(m) 

Utilização 
Área 

regada 

Volume 
máximo 
mensal 

Volume 
máximo 

anual 

Observaç
ão 

(492.23) 

40  Poço  (sem informação)     

41  Nascente      Amostra 7 
(496.23) 

42  Furo  (sem informação)    Amostra 6 
(495.23) 

43  Furo 91 Rega; Atividade industrial   
Amostra 
5 
(494.23) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Pág. 58 de 186                                                                                                                                                                                                                Anexos 

Anexo XII.B -Boletins analíticos 
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Anexo XIII- Recursos Hídricos Superficiais 

 

Boletins Analíticos 

 

Referência das amostras de água superficial recolhidas. 

Local de recolha 
Referência das amostras 

de água superficial 

Referência dos Boletins de Análise 

Laboratório ALS Laboratório A3 

Ponto A 336.23 

PR2340786 

6663/2023 

Ponto B 337.23 6668/2023 

Ponto C 338.23 6669/2023 

Ponto D 339.23 6670/2023 

Ponto E 340.23 6671/2023 

Ponto F 341.23 6672/2023 
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Anexo XIV- Qualidade do Ar 

 

Ver Ficheiro: Anexo_XIV_Relatorio_ensaio_QAR.pdf 

 



 

Estudo de Impacte Ambiental do aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos do CPS 

                                                                                                                                   Pág. 119 de 186 

 

Anexo XV- Ambiente Sonoro 

 

Anexo XV.A – Relatório de medição de ruído: ver ficheiro: Anexo_XV_A_Ensaio_Ruido.pdf 

Anexo XV.B – Mapa de Ruido do CPS: ver ficheiro: Anexo_XV_B_Mapa_Ruido.pdf 

 

 

 



 

 

Pág. 120 de 186                                                                                                                                                                                                                Anexos 

 

Anexo XVI- Biodiversidade  

A - Categorias de avaliação e classificação da IUCN (versão3.1: IUCN 2001) utilizadas no presente estudo 

B - Convenções internacionais e Diretivas comunitárias transpostas para o quadro legal nacional no âmbito 
da conservação da vida selvagem 

C - Espécies da herpetofauna inventariadas para a área de estudo 

D- Espécies de aves inventariadas para a área de estudo 

E - Espécies de mamíferos inventariadas para a área de estudo 
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A – Categorias de avaliação e classificação da IUCN (versão3.1: IUCN 2001) utilizadas no presente estudo. 

 

• Criticamente Em Perigo (CR) – Um taxon considera-se Criticamente em Perigo quando as melhores 
evidências disponíveis indicam que se cumpre qualquer um dos critérios A a E para Criticamente em 
Perigo, pelo que se considera como enfrentando um risco de extinção na natureza extremamente 
elevado. 

• Em Perigo (EN) – Um taxon considera-se Em Perigo quando as melhores evidências disponíveis 
indicam que se cumpre qualquer um dos critérios A a E para Em Perigo, pelo que se considera como 
enfrentando um risco de extinção na natureza muito elevado. 

• Vulnerável (VU) – Um taxon considera-se Vulnerável quando as melhores evidências disponíveis 
indicam que se cumpre qualquer um dos critérios A a E para Vulnerável, pelo que se considera como 
enfrentando um risco de extinção na natureza elevado. 

• Quase Ameaçado (NT) – Um taxon considera-se Quase Ameaçado quando, tendo sido avaliado 
pelos critérios, não se qualifica atualmente como Criticamente em Perigo, Em Perigo ou Vulnerável , 
sendo no entanto provável que lhe venha a ser atribuída uma categoria de ameaça num futuro 
próximo. 

• Pouco Preocupante (LC) – Um taxon considera-se Pouco Preocupante quando, tendo sido avaliado 
pelos critérios, não se qualifica atualmente em nenhuma das categorias anteriormente referidas 
(Criticamente em Perigo, Em Perigo, Vulnerável ou Quase Ameaçado). Taxa de distribuição ampla e 
abundantes são incluídos nesta categoria. 

• Informação Insuficiente (DD) – Um taxon considera-se com Informação Insuficiente quando não há 
informação adequada para fazer uma avaliação direta ou indireta do seu risco de extinção, com base 
na sua distribuição e/ou estatuto da população. Um taxon nesta categoria pode até estar bem 
estudado e a sua biologia ser bem conhecida, mas faltarem dados adequados sobre a sua 
distribuição e/ou abundância. Não constitui, por isso, uma categoria de ameaça. 

• Não Aplicável (NA)- Categoria de um taxon que não reúne as condições julgadas necessárias para 
ser avaliado a nível regional. 

• Não Avaliado (NE) – Um taxon considera-se Não Avaliado quando não foi avaliado pelos critérios 
em causa. 
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B - Convenções internacionais e Directivas comunitárias transpostas para o quadro legal nacional no âmbito da 
conservação da vida selvagem 

• Diretiva Aves (Diretiva 79/409/CEE), relativa à conservação das aves selvagens e Diretiva Habitats 
(Diretiva 92/43/CEE) relativa à conservação dos habitats naturais e da flora e da fauna selvagem, 
transpostas pelo Decreto-Lei 140/99, de 24 de Abril com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 
49/2005, de 24 de Fevereiro: Anexo A-I - Espécies de aves de interesse comunitário cuja conservação 
requer a designação de zonas de proteção especial; Anexo A-II - Espécies de aves cujo comércio é 
permitido nas condições previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 11º; Anexo A-III - Espécies de aves 
cujo comércio pode ser objeto de limitações conforme definido na alínea b) do n.º 7 do artigo 11º; 
Anexo B-I – Tipos de Habitats naturais de interesse comunitário cuja conservação exige a designação 
de zonas especiais de conservação; Anexo B-II - Espécies animais e vegetais de interesse comunitário 
cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conservação; Anexo B-III - Critérios de 
seleção dos sítios suscetíveis de serem identificados como sítios de importância comunitária e 
designados como zonas especiais de conservação; Anexo B-IV - Espécies animais e vegetais de 
interesse comunitário que exigem uma proteção rigorosa; Anexo B-V - Espécies animais e vegetais de 
interesse comunitário cuja captura ou colheita na natureza e exploração podem ser objeto de 
medidas de gestão; Anexo C – Métodos e meios de captura e abate e meios de transporte proibidos; 
Anexo D – Espécies cinegéticas. 

• Convenção de Berna (Decreto-Lei n.º 316/89, de 22 de Setembro): Relativa à conservação da vida 
selvagem e dos habitats naturais da Europa. Anexo I – Espécies da flora estritamente protegidas; 
Anexo II - Espécies da fauna estritamente protegidas; Anexo III- Espécies da fauna protegidas. 

• Convenção de Bona (Decreto n.º 103/80, de 11 de Outubro): Relativa à conservação das espécies 
migradoras pertencentes à fauna selvagem. Anexo I - Espécies migradoras ameaçadas; Anexo II - 
Espécies migradoras cujo estado de conservação é desfavorável. 
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C - Espécies da herpetofauna inventariadas para a área de estudo 

Categorias IUCN- (Estatutos de Conservação em Portugal): CR- Criticamente em Perigo; EN – Em Perigo; VU- Vulnerável; NT- Quase Ameaçado; LC- 

Pouco Preocupante; DD- Informação Insuficiente e NE- Não Avaliado.(segundo o Livro Vermelho dos Vertebrados de Portugal (Cabral et al. 

2006). 

Estatutos de Proteção Legal: Diretiva Habitats - Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro: Anexo B-II - Espécies animais e vegetais de interesse 

comunitário cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conservação; Anexo B-III - Critérios de seleção dos sítios suscetíveis de 

serem identificados como sítios de importância comunitária e designados como zonas especiais de conservação; Anexo B-IV - Espécies animais 

e vegetais de interesse comunitário que exigem uma proteção rigorosa; Anexo B-V - Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja 

captura ou colheita na natureza e exploração podem ser objeto de medidas de gestão. Convenção de Berna: Anexo II- Animais com estatuto de 

estritamente protegidos; Anexo III- Animais com estatuto de protegidos. 

Ocorrência: 

© - Espécie observada no levantamento de campo realizado em ______. 

Nome científico 
Ordem/Familia/Espécie 

Nome vulgar 
Livro 

Vermelho 

Instrumentos legais Ocorrência 

Berna 
Diretiva 
Habitats 
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Anfíbios           

Ordem Caudata           

Familia Salamandridae           

Salamandra salamandra L. Salamandra-de-pintas-amarelas LC III    × 

Triturus marmoratus Latreille Tritão-marmorado LC III B-IV  × 

Ordem Anura           

Familia Discoglossidae           

Alytes obstetricans Laurenti Sapo-parteiro-comum LC II B-IV  × 

Familia Bufonidae           

Bufo spinosus L. Sapo-comum LC III    × 

Epidalea calamita Laurenti Sapo-corredor LC II B-IV  × 

            

Répteis           

Ordem Sauria           

Família Gekkonidae           

Tarentola mauritanica L. Osga LC III    × 

Família Anguidae           

Anguis fragilis L. Licranço LC III    × 

Família Amphisbaenidae           

Blanus cinereus Vandelli Cobra-cega LC III    × 

Familia Lacertidae           

Lacerta lepida Daudin Sardão LC II    × 

Podarcis virescens  Lagartixa-verde NE   × × 

Psammodromus algirus L. Lagartixa-do-mato LC III    × 

Ordem Serpentes           

Familia Colubridae           

Elaphe scalaris Schinz Cobra-de-escada LC III    × 

Malpolon monspessulanus Hermann Cobra-rateira LC III    × 
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D- Espécies de aves inventariadas para a área de estudo 
Categorias UICN- (Estatutos Conservação): CR- Criticamente em Perigo; EN – Em Perigo; VU- Vulnerável; NT- Quase Ameaçado; LC- Pouco 

Preocupante; DD- Informação Insuficiente; NA – Não Aplicável. (Lista Vermelha das Aves de Portugal Continental (Almeida et al. 2022)). 

População Avaliada (2022) (Almeida, 2022): R – População Reprodutora; I – População Invernante; MP – Migradora de Passagem. 

Instrumentos de Proteção Legal: Dir. Aves - Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro: Anexo A-I - Espécies de aves de interesse 

comunitário cuja conservação requer a designação de zonas de proteção especial; Anexo A-II - Espécies de aves cujo comércio é permitido 

nas condições previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 11º; Anexo A-III - Espécies de aves cujo comércio pode ser objeto de limitações 

conforme definido na alínea b) do n.º 7 do artigo 11º; Anexo D – Espécies cinegéticas. Convenção de Berna: Anexo II- Animais com estatuto 

de estritamente protegidos; Anexo III- Animais com estatuto de protegidos; Convenção de Bona: Anexo I - Espécies migradoras ameaçadas; 

Anexo II- Espécies migradoras cujo estado de conservação é desfavorável. 

Ocorrência: © - Espécie observada no levantamento de campo. × - Espécie de ocorrência potencial de acordo com a metodologia adotada no 
presente estudo. 

Nome científico 
Ordem/Família/Espécie 

Nome vulgar 

Categoria UICN 
Instrumentos 
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Fe
n

o
lo

gi
a

 

P
o

p
u

la
çã

o
 A

va
lia

d
a 

(2
0

2
2

) 

Li
st

a 
ve

rm
el

h
a 

2
0

2
2

 

Li
vr

o
 v

er
m

el
h

o
 2

0
0

5
 

C
o

n
ve

n
çã

o
 d

e 
B

er
n

a 

C
o

n
ve

n
çã

o
 d

e 
B

o
n

a 

D
ir

et
iv

a 
A

ve
s 

Lo
ca

l d
o

 P
ro

je
to

 

Á
re

a 
En

vo
lv

en
te

 

Ordem Accipitriformes           

Familia Accipitridae           

Milvus migrans Boddaert Milhafre-preto R LC LC II II A-I  × MigRep 

Buteo buteo L. Águia-d'asa-redonda R LC LC II II   × Res 

Ordem Falconiformes           

Familia Falconidade           

Falco tinnunculus L. Peneireiro R VU LC II II   × Res 

Ordem Columbiformes           

Familia Columbidae           

Columba livia Gmelin Pombo-das-rochas R DD DD III  D  × Res 

Streptopelia decaocto Frivaldszky Rola-turca R LC LC III    × Res 

Ordem Strigiformes           

Familia Tytonidae           

Tyto alba Scopoli Coruja-das-torres R NT LC II    × Res 

Familia Strigidae           

Athene noctua Scopoli Mocho-galego R LC LC II    × Res 

Ordem Apodiformes           

Familia Apodidae           

Apus apus L. Andorinhão-preto R LC LC III    × MigRep 

Apus pallidus Shelley Andorinhão-pálido R LC LC II    × MigRep 

Ordem Passeriformes           

Familia Hirundinidae           

Riparia riparia L. Andorinha-das-barreiras R LC LC II    × MigRep 

Ptyonoprogne rupestris Scopoli Andorinha-das-rochas R LC LC II    × Res 

Hirundo rustica L. Andorinha-das-chaminés R LC LC II   © × MigRep 

Cecropis daurica L. Andorinha-dáurica R LC LC II    × MigRep 

Delichon urbicum L. Andorinha-dos-beirais R LC LC II    × MigRep 

Familia Motacillidae           
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Nome científico 
Ordem/Família/Espécie 

Nome vulgar 

Categoria UICN 
Instrumentos 
de proteção 

Ocorrência 
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Motacilla alba L. Alvéola-branca R LC LC II   © × Res/Vis 

Familia Troglodytidae           

Troglodytes troglodytes L. Carriça R LC LC II    × Res 

Familia Turdidae           

Turdus merula L. Melro-preto R LC LC III II D  × Res 

Família Muscicapidae           

Ficedula hypoleuca Pallas Papa-moscas-preto    II II     

Erithacus rubecula L. Pisco-de-peito-ruivo R LC LC II II   × Res/Vis 

Phoenicurus ochruros S.G.Gmelin Rabirruivo-preto R LC LC II II  © × Res 

Saxicola torquatus L. Cartaxo R LC LC II II   × Res 

Família Cisticolidae           

Cisticola juncidis Rafinesque Fuinha-dos-juncos R LC LC II II   × Res 

Família Sylviidae           

Sylvia atricapilla L. Toutinegra-de-barrete R LC LC II II   × Res 

Curruca melanocephala J.F. Gmelin Toutinegra-de-cabeça-preta R LC LC II II   × Res 

Família Philloscopidae           

Phylloscopus collybita Vieillot Felosinha I LC LC II II   × Vis 

Familia Aegythalidae           

Aegithalos caudatus L. Chapim-rabilongo R LC LC III    × Res 

Familia Paridae           

Periparus ater L. Chapim-preto R LC LC II    × Res 

Cyanistes caeruleus L. Chapim-azul R LC LC II    × Res 

Parus major L. Chapim-real R LC LC II    × Res 

Familia Sittidae           

Sitta europaea L. Trepadeira-azul R LC LC II    × Res 

Familia Certhiidae           

Certhia brachydactyla C.L. Brehm Trepadeira R LC LC II    × Res 

Familia Corvidae            

Garrulus glandarius L. Gaio R LC LC   D  × Res 

Pica pica L. Pega R LC LC   D  × Res 

Corvus corone L. Gralha-preta R LC LC   D  × Res 

Familia Sturnidae           

Sturnus unicolor Temminck Estorninho-preto R LC LC II    × Res 

Familia Passeridae           

Passer domesticus L. Pardal R LC LC    © × Res 

Familia Fringillidae           

Fringilla coelebs L. Tentilhão R LC LC III    × Res 

Serinus serinus L. Chamariz R LC LC II    × Res 

Chloris chloris L. Verdilhão R LC LC II    × Res 

Carduelis carduelis L. Pintassilgo R LC LC II    × Res 

Spinus spinus L. Lugre I LC LC II    × Vis 

Linaria cannabina L. Pintarrôxo R LC LC II    × Res 

Familia Emberizidae           

Emberiza cirlus L. Escrevedeira R LC LC II    × Res 
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E-  Espécies de mamíferos inventariadas para a área de estudo 
Categorias de ameaça UICN: CR- Criticamente em Perigo; EN – Em Perigo; VU- Vulnerável; NT- Quase Ameaçado; LC- Pouco Preocupante e 

DD- Informação Insuficiente; NE- Não Avaliado; NA – Não Aplicável (Livro Vermelho dos Mamíferos de Portugal Continental, Mathias 

M.L. (coord.), 2023) 

Instrumentos Legais: Diretiva Habitats (Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro): Anexo II - Espécies animais e vegetais de interesse 

comunitário cuja conservação exige a designação de zonas especiais de conservação; Anexo IV - Espécies animais e vegetais de 

interesse comunitário que exigem uma proteção rigorosa; Anexo V - Espécies animais e vegetais de interesse comunitário cuja captura 

ou colheita na natureza e exploração podem ser objeto de medidas de gestão; Anexo D – Espécies cinegéticas. Convenção de Berna: 

Anexo II- Animais com estatuto de estritamente protegidos; Anexo III- Animais com estatuto de protegidos; Convenção de Bona: Anexo 

I - Espécies migradoras ameaçadas; Anexo II- Espécies migradoras cujo estado de conservação é desfavorável. 

Ocorrência: 
© - Espécie observada no levantamento de campo. × - Espécie de ocorrência potencial de acordo com a metodologia adotada no presente 
estudo. 

Nome científico 
Ordem/Família/Espécie 

Nome vulgar  
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Ordem Eulipotyphla              

Família Erinaceidae              

Erinaceus europaeus L. Ouriço-cacheiro LC LC III      × 

Família Soricidae              

Crocidura russula Hermann Musaranho-de-dentes-brancos LC LC III      × 

Família Talpidae              

Talpa occidentalis Cabrera Toupeira LC LC        × 

Ordem Chiroptera              

Família Vespertilionidae              

Pipistrellus pipistrellus Schreber Morcego-anão LC LC III II B-IV  × 

Pipistrellus kuhlii Kuhl Morcego de Kuhl LC LC II II B-IV  × 

Pipistrellus pygmaeus Leach Morcego-pigmeu LC LC III II B-IV  × 

Familia Molossidae              

Tadarida teniotis Rafinesque Morcego-rabudo LC DD II II B-IV  × 

Ordem Lagomorpha              

Família Leporidae              

Orytolagus cuniculus L. Coelho-bravo VU NT        × 

Ordem Rodentia              

Família Cricetidae              

Microtus lusitanicus Gerbe Rato-cego LC LC        × 

Família Muridae         

Apodemus sylvaticus L. Rato-do-campo LC LC        × 

Rattus  norvegicus Berkenhout Ratazana NA NA        × 

Rattus rattus L. Rato-preto NA LC        × 

Mus spretus Lataste Rato-das-hortas LC LC        × 

Mus musculus L Rato-caseiro LC LC        × 

Ordem Carnivora              

Família Mustelidae              

Mustela nivalis L. Doninha LC LC III      × 
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Anexo XVII-Ordenamento do Território 

O presente Anexo aborda/descreve os principais instrumentos  de gestão territorial com relevância para o 
processo de decisão no âmbito do projeto em avaliação, nomeadamente o Programa Nacional da Política 
de Ordenamento do Território (PNPOT) e o Plano Diretor Municipal (PDM) de Coimbra. A decisão de 
remeter para anexo a presente descrição deve-se ao facto da localização do projeto, face ao seu 
enquadramento no complexo do centro de produção de Souselas da CIMPOR, não interferir de forma 
negativa com qualquer um dos condicionalismos do PDM. 

Nesse sentido, evita-se a apresentação no corpo do Relatório Síntese de um vasto conjunto de informação 
caracterizadora do PDM, sobre a qual o projeto não tem quaisquer implicações. 

No Capítulo 2.3 do EIA apresenta-se, assim, a informação relevante que permite concluir sobre a 
compatibilidade do projeto, quer com o PNPOT quer com o PDM. 

1. PNPOT – Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 

O PNPOT, aprovado pela Lei n.º 99/2019, de 5 de setembro, constitui o referencial territorial orientador na 
definição da Estratégia Portugal 2030, bem como para a elaboração do Programa Nacional de 
Investimentos 2030, no âmbito do qual serão concretizados os projetos estruturantes que servem de base 
às opções estratégicas e modelo territorial do PNPOT, e detalhada a programação operacional dos 
investimentos a realizar. 

O PNPOT baseia a sua estratégia no conceito da ‘Coesão Territorial’, tendo identificado cinco grandes 
desafios a que a política de ordenamento do território deve dar reposta: 

▪ Gerir os recursos de forma sustentável;  

▪ Promover um sistema urbano policêntrico;  

▪ Promover a inclusão e valorizar a diversidade territorial;  

▪ Reforçar a conetividade interna e externa;  

▪ Promover a governança territorial. 

O modelo territorial do PNPOT tem como objetivo estabelecer o compromisso de organização do território 
tendo em conta o valor dos recursos e da diversidade territorial e antevendo a necessidade de adaptação 
às mudanças críticas emergentes. 

Com base neste propósito, o PNPOT, procedeu ao mapeamento dos perigos atuais e à cenarização da sua 
expressão futura em contexto de alterações climáticas. Neste sentido, relevam-se os perigos de erosão 
costeira, inundação, movimentos de massa em vertente, incêndio rural, escassez de água, ondas de calor, 
desertificação do solo e sismos. Através do mapeamento macro dos perigos naturais o PNPOT visa dar 
especial expressão às situações em que a perigosidade conflitua com a ocupação e usos do solo. 

Perante o diagnóstico das mudanças críticas e vulnerabilidades, o PNPOT estabelece um modelo territorial 
com a tradução espacial da estratégia de desenvolvimento do País, correspondendo a um conjunto de 
sistemas territoriais que irão informar o ordenamento do território, com vista a enfrentar as mudanças 
críticas com resiliência, capacidade adaptativa e geração de novas oportunidades, e induzir respostas aos 
desafios que se colocam ao País, no quadro dos princípios da coesão territorial. 

Desta forma, o Modelo Territorial definido no PNPOT estabelece o modelo de organização espacial, 
considerando 5 Sistemas e respetivos propósitos:  

▪ Sistema Natural – Um País que conhece e compreende os seus recursos naturais valoriza os 
serviços prestados pelos ecossistemas em prol do bem-estar social e procura afirmar a sua 
diversidade territorial e construir estratégias de atratividade e de competitividade 
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diferenciadoras, retirando partido da especificidade dos seus recursos, da sua cultura e das 
identidades socio territoriais; 

▪ Sistema Social – Um país que valoriza as pessoas, a igualdade de oportunidades e a igualdade de 
direitos aos cidadãos, em matéria de habitação, saúde, educação, apoio social, justiça, cultura, 
desporto e lazer, independentemente da sua situação socioeconómica e geográfica, da 
nacionalidade, idade, género, etnia ou situação de deficiência, eleva a qualidade de vida e o bem-
estar social; 

▪ Sistema Económico - Um país que valoriza a diversidade e as especificidades territoriais como 
elementos de desenvolvimento e competitividade baseia-se num sistema territorial que procura 
retirar partido dessa variedade, apoiando o potencial de articulação entre distintos tipos de 
territórios, as estratégias estruturadas em clusters e com base em lógicas de especialização 
inteligente e, ainda, a importância dos ativos dos territórios urbanos e rurais; 

▪ Sistema de Conetividades – Um país bem conectado em infraestruturas verdes, azuis e cinzentas, 
que tira proveito da sua posição geográfica e da facilidade de relação com outros povos, 
reconhece e valoriza as ligações e interconexões territoriais no espaço nacional e para além dele, 
assumindo a relevância da gestão dos ecossistemas e das redes naturais, viárias e digitais; 

▪ Sistema Urbano - Um país que reconhece a importância da coesão e da equidade territorial afirma 
a sua estratégia de organização territorial num sistema urbano mais policêntrico, promovendo os 
centros urbanos enquanto âncoras do desenvolvimento regional e competitividade externa, e 
dinamizando subsistemas territoriais capazes de gerar massas críticas que favoreçam ganhos de 
sustentabilidade e acessibilidade em relação aos serviços de interesse geral. 

O modelo de desenvolvimento sustenta-se numa abordagem de valorização económica, social e ambiental 
do território e dos seus ativos, que privilegia os recursos e as capacidades económicas de cada espaço e as 
redes de interação entre diferentes atores e escalas, numa crescente proximidade relacional (local e 
global). 

O PNPOT, no seu programa de ação, identifica 10 compromissos para o território os quais traduzem as 
ideias fortes das apostas de política pública para a valorização do território e para o reforço da 
consideração das abordagens territoriais, nomeadamente: 

1) Robustecer os sistemas territoriais em função das suas centralidades; 

2) Atrair novos residentes e gerir a evolução demográfica; 

3) Adaptar os territórios e gerar resiliência; 

4) Descarbonizar acelerando a transição energética e material; 

5) Remunerar os serviços prestados pelo capital natural; 

6) Alargar a base económica territorial com mais conhecimento, inovação e capacitação; 

7) Incentivar os processos colaborativos para reforçar uma nova cultura do território; 

8) Integrar nos IGT novas abordagens para a sustentabilidade; 

9) Garantir nos IGT a diminuição da exposição a riscos; 

10) Reforçar a eficiência territorial nos IGT. 

Os 10 Compromissos para o Território operacionalizam-se em 5 ‘Domínios de Intervenção’ os quais, no 
global, enquadram 50 medidas de políticas (Figura 1). 

1. Domínio Natural, que concorre para a otimização e a adaptação, dinamizando a apropriação e a 
capitalização dos recursos naturais e da paisagem; 
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2. Domínio Social, que concorre para a educação, qualificação e a inclusão da população e o acesso 
aos serviços públicos e de interesse geral; 

3. Domínio Económico, que concorre para a inovação, a atratividade e a inserção de Portugal nos 
processos de globalização, aumentando a circularidade da economia; 

4. Domínio da Conetividade, que concorre para o reforço das interligações, aproximando os 
indivíduos, as empresas e as instituições, através de redes e serviços digitais e de uma mobilidade 
que contribui para a descarbonização; 

5. Domínio da Governança Territorial, que concorre para a cooperação e a cultura territorial, 
capacitando as instituições e promovendo a descentralização e a desconcentração e uma maior 
territorialização das políticas. 

 

Figura 1 – Medidas de políticas por domínio de intervenção (Fonte: PNPOT, Lei n.º 99/2019). 
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2. Plano Diretor Municipal de Coimbra 

O Plano Diretor Municipal (PDM) estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial, a política 
municipal de ordenamento do território e de urbanismo e as demais políticas urbanas, integra e articula as 
orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e regional e 
estabelece o modelo de organização espacial do território municipal. 

O PDM de Coimbra atualmente em vigor foi publicado a 1 de julho de 2014 no Diário da República n.º 124, 
2ª Série através do Aviso nº 7635/2014, tendo sido objeto de seis alterações e três suspensões, através das 
seguintes publicações: 

▪ Aviso n.º 8289/2017, de 24 de julho, procede à primeira alteração, que consistiu na alteração ao 
regulamento mantendo-se integralmente todo o conteúdo do PDM. As alterações ocorreram nos 
artigos 4.º, 49.º, 50.º e 94.º do regulamento do PDM; 

▪ Aviso n.º 8768/2019, de 21 de maio, procedeu à primeira suspensão para uma área abrangida pelo 
Plano de Pormenor do Parque Tecnológico de Coimbra; 

▪ Aviso 3731/2022, de 22 de fevereiro, procede à segunda alteração, que consistiu na alteração ao 
regulamento do PDM nos artigos 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 11.º, 16.º, 21.º, 22.º, 23.º, 24.º, 29.º, 34.º, 36.º, 37.º, 
38.º, 40.º, 42.º, 43.º, 49.º, 51.º, 52.º, 66.º, 73.º, 76.º, 93.º, 94.º, 95.º, 101.º, 129.º, 134.º, 136.º e 139.º; 

▪ Aviso n.º 11861/2022, de 9 de junho, procedeu à segunda suspensão, válida por dois anos prorrogável 
por mais um ano, sendo suspensos os artigos 101.º, 132.º e 133.º do regulamento do PDM, com 
incidência nas áreas definidas na Planta de Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo como 
“Solo urbano/Espaços de atividades económicas/Área de atividades económicas AE2”, que abrangem 
uma superfície de aproximadamente 931 ha, repartida por 24 polígonos, bem como o estabelecimento 
de Medidas Preventivas; 

▪ Declaração de Retificação n.º 569/2022, de 27 de junho, procede à retificação do Aviso 11861/2022, de 
9 de junho, mediante a publicação do quadro constante do artigo 4.º, referente aos lugares de 
estacionamento; 

▪ Aviso n.º 3245/2023, de 15 de fevereiro, procede à terceira suspensão, numa área localizada no 
campus do Instituto Politécnico de Coimbra, em São Martinho do Bispo, pelo prazo de 2 (dois) anos, 
prorrogável por mais 1 (um) caso se revele necessário, já que se verificam circunstâncias excecionais 
resultantes de alteração significativa das perspetivas de desenvolvimento económico e social 
incompatíveis com a concretização das opções estabelecidas no Plano, sendo suspensos, para a área 
em causa, os seguintes artigos do Regulamento do Plano Diretor Municipal, referentes ao Titulo VI — 
“Solo urbano”, da Secção V — “Espaços verdes”, da Subsecção II — “Áreas verdes de proteção e 
enquadramento”: 105.º — “Caracterização e regime de intervenção”, 106.º — “Usos” e 107.º — 
“Regime de edificabilidade”, bem como o estabelecimento de Medidas Preventivas, para a mesma área 
e pelo mesmo período; 

▪ Aviso n.º 12710/2024/2, de 20 de junho, procede à aprovação da proposta de prorrogação por mais um 
ano, sobre as áreas definidas na Planta de Ordenamento — Classificação e Qualificação do Solo, como 
“Solo urbano/Espaços de atividades económicas/Área de atividades económicas AE2”; 

▪ Aviso n.º 26934/2024/2, de 2 de dezembro, procedeu à terceira alteração do regulamento do PDM, nos 
artigos 101.º e 133.º, com incidência sobre “Espaços de atividades económicas/Áreas de atividades 
económicas AE2”, com o objetivo de dar resposta à necessidade de acolhimento e fixação de 
projetos/iniciativas de desenvolvimento económico estratégicos para o município; 

▪ Declaração n.º 3/2025/2, de 9 de janeiro, procedeu a uma alteração por adaptação, que consistiu na 
transposição das normas do PGRI — Região Hidrográfica do Vouga, Mondego e Lis, e recaiu sobre os 
seguintes documentos do PDM: Regulamento, alteração dos artigos 3.º (Composição do plano) e 4.º 
(Instrumentos de gestão territorial a observar) e integração do artigo 12.º-A (Áreas de risco potencial 
significativo de inundações) e do Anexo VIII (Normas aplicáveis nas áreas de risco potencial significativo 
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de inundações); Planta de Ordenamento, integração do Des. n.º 01.05 com a designação «Áreas de 
Risco Potencial Significativo de Inundações»; 

▪ Aviso n.º 3765/2025/2, de 7 de fevereiro, procedeu à quarta alteração que consistiu na requalificação, 
como “Espaços de uso especial/Área de equipamentos”, da área localizada no campus do Instituto 
Politécnico de Coimbra, em São Martinho do Bispo, com aproximadamente 28289 m2 e a atualização da 
localização dos sítios com potencial arqueológico e outros bens imóveis de interesse patrimonial e 
incide sobre a “Planta de Ordenamento — Classificação e Qualificação do Solo” e sobre a “Planta de 
Ordenamento — Sítios com Potencial Arqueológico e Outros Bens Imóveis de Interesse Patrimonial”; 

▪ Aviso n.º 11413/2025/2, de 5 de maio, que consistiu num procedimento simplificado de reclassificação 
do solo, que incide numa área com cerca de 63 hectares, inserida na Unidade Operativa de 
Planeamento e Gestão com a designação “UOPG7 — Plataforma Logística de Coimbra”, localizada na 
União das Freguesias de Souselas e Botão, fazendo fronteira, a norte, com o Município da Mealhada e 
confinando, a poente, com a Linha do Norte (km 229) e tem como objetivo a reclassificação do solo 
rústico para solo urbano, com a categoria de “Espaço de atividades económicas” e subcategoria de 
“Área de atividades económicas AE2”, não incluindo áreas sensíveis ou áreas da Reserva Ecológica 
Nacional (REN) ou da Reserva Agrícola Nacional (RAN), destinada à instalação de atividades industriais, 
de armazenagem ou logística e serviços de apoio. 

Os elementos fundamentais do PDM que serviram de base à presente análise foram os seguintes: 

▪ Regulamento; 

▪ Planta de Ordenamento; 

▪ Planta de Condicionantes. 

O PDM de Coimbra encontra-se em processo de revisão, cujo procedimento se iniciou em março de 2023 
após reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada a 27 de março, iniciou-se com a aprovação do 
procedimento de revisão e estabelecer um período de participação pública. No entanto, desconhece-se a 
fase em que se encontra o procedimento da segunda revisão. 

Planta de Ordenamento 

Para a concretização da estratégia e dos objetivos do PDM de Coimbra, a Planta de Ordenamento encontra-
se desdobrada em: 

▪ Classificação e qualificação do solo; 

▪ Salvaguarda de infraestruturas; 

▪ Sítios com potencial arqueológico e outros bens imóveis de interesse patrimonial; 

▪ Suscetibilidade a movimentos de massa; 

▪ Áreas de risco potencial significativo de inundações. 

Classificação e qualificação do solo 

O projeto de aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no Centro de 
Produção de Souselas da CIMPOR, centra-se nas seguintes intervenções: 

▪ Aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos no forno 3; 

▪ Utilização de combustíveis alternativos para produção de argilas calcinadas no forno 2. 

Do ponto de vista da classificação do solo para efeitos de ocupação, uso e transformação do solo, observa-
se que as intervenções propostas se inserem na tipologia de solos urbanos, em área classificada como 
‘Espaço de atividades económicas’, mais concretamente na subcategoria de ‘Áreas de atividades 
económicas AE2’ (Figuras 2 e 3). 
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Figura 2 – Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra – Classificação e qualificação do solo. 
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Figura 3- Legenda da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra – Classificação e qualificação do solo. 
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Segundo o artigo 99.º do regulamento do PDM de Coimbra, “A área de atividades económicas AE2 
corresponde ao conjunto de áreas destinadas ao acolhimento de atividades económicas”, na qual são 
permitidos os seguintes usos (artigo 100.º): 

▪ Acolhimento de atividades económicas, designadamente estabelecimentos industriais, 
oficinas, atividades de transporte, armazenagem e logística, podendo ainda acolher outros 
usos desde que complementares ou compatíveis com o uso dominante: 

o Usos complementares do uso dominante, nomeadamente, os centros de 
investigação e desenvolvimento, os laboratórios e serviços e os equipamentos de 
apoio; 

o Usos compatíveis com o uso dominante: unidades comerciais, de estabelecimentos 
hoteleiros, de restauração e bebidas e de diversão, serviços e equipamentos de 
utilização coletiva, bem como atividades de produção de energia, de exploração de 
recursos geológicos e de gestão de resíduos levados a cabo nos termos da lei. 

Nas áreas de atividades económicas AE2, não é permitida a construção de novas habitações (ponto 4 do 
artigo 100.º), exceto se:  

a. Destinadas a apoiar o pessoal de vigilância ou segurança a englobar nas instalações 
referidas nos números anteriores; 

b. O prédio a edificar se localizar entre prédios já ocupados com habitação à data da entrada 
em vigor da presente norma, não distando de um e outro mais de 40 metros. 

No que concerne ao regime de edificabilidade (artigo 101.º do regulamento do PDM) as edificações devem 
dar cumprimento aos seguintes parâmetros máximos de edificabilidade (de acordo com o disposto no Aviso 
n.º 26934/2024/2, de 2 de dezembro que procedeu à terceira alteração do PDM): 

a) Índice volumétrico de 7,5 m3/m2; 

b) Índice de impermeabilização do solo de 0,80; 

c) Altura da edificação de 15,0 m, exceto situações devidamente justificadas por razões técnicas. 

Excetuam -se da aplicação do disposto anteriormente: 

a. A construção, nos termos previstos na alínea b) do n.º 4 do artigo 100.º, de nova habitação, que 

fica sujeita aos seguintes parâmetros máximos de edificabilidade: 

i) Índice de edificabilidade de 0,75 aplicado à faixa de terreno com a profundidade de 

50 m, confinante com via pública existente até ao máximo de 3000 m2, e de 0,50 à área 

restante de terreno; 

ii) Índice de impermeabilização do solo de 0,80; 

iii) Número de pisos de 3. 

b. Os espaços de colmatação, nos quais a edificação respeitará o alinhamento, recuo e 

profundidade dos edifícios contíguos e estabelecerá a articulação volumétrica desses mesmos 

edifícios; 

c. As situações de remate de frente urbana numa distância máxima de 50 metros medidos ao 

longo da via pública. 

d. A realização de obras, sempre que tal se mostre necessário, para dotar as edificações de 

condições de funcionalidade. 

De acordo com o ponto 3 do artigo 101.º, «a ocupação das áreas de atividades económicas AE2, deverá 
ainda cumprir as seguintes condições: 
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a. Controlo eficaz, se for o caso, das condições ambientais e da utilização dos recursos hídricos; 

b. Tratamento de efluentes, sempre que necessário, em estação própria antes de serem lançados 
na rede pública ou linhas de drenagem natural, devendo o projeto justificar tecnicamente o 
tratamento dos diferentes efluentes produzidos; 

c. Tratamento dos espaços livres não impermeabilizados preferencialmente como espaços 
verdes.» 

Quando a localização de novas atividades nestas áreas confinar com áreas residenciais, deverá garantir-se 
entre estas e a nova edificação a existência de uma faixa arbórea e arbustiva contínua de proteção, com a 
largura mínima de 20 m, devendo a utilização de valores menores ser devidamente justificada em função 
do fraco potencial lesivo para as atividades localizadas na contiguidade da zona residencial e verificação 
prévia do Regulamento Geral do Ruído (Ponto 4 do artigo 101.º). 

Relativamente às áreas destinadas ao estacionamento, o PDM de Coimbra, subdivide o território municipal 
em 5 zonas (nível máximo, nível elevado, nível médio, nível moderado e nível mínimo). A área de 
implantação dos projetos de aumento de capacidade da valorização energética de resíduos, situa-se na 
zona de estacionamento de nível mínimo. O dimensionamento dos lugares de estacionamento, devem ter 
em consideração os parâmetros constantes do Quadro 1. 

Quadro 1- Parâmetros de dimensionamento de estacionamento e das áreas de cedência. 

Usos Parâmetros N.º mínimo de estacionamentos  Estacionamento público 

Industrial ou 

equiparado 

1 lugar / 100 m2 de superfície de 

pavimento  
2,5 20% 

Contudo, o regulamento do PDM de Coimbra prevê casos especiais de aplicação dos índices (artigo 133.º), 
podendo a Câmara Municipal, sem prejuízo de legislação específica aplicável, dispensar ou reduzir o 
cumprimento da dotação de estacionamento estabelecida, quando se verifique uma das seguintes 
condições: 

▪ O seu cumprimento implique a alteração da arquitetura original de edifícios ou outras 
construções que, pelo seu valor arquitetónico ou arqueológico, integração em conjuntos 
edificados de reconhecido interesse histórico ou em áreas de reconhecido valor paisagístico, 
devam ser preservados; 

▪ As dimensões do edifício ou a sua localização urbana tornem tecnicamente desaconselhável ou 
inviável a construção do estacionamento, por impossibilidade de obter uma solução 
funcionalmente adequada; 

▪ A impossibilidade ou inconveniência de natureza técnica claramente reconhecida, 
nomeadamente em função das características geotécnicas do terreno, do comprometimento da 
segurança de edificações envolventes ou interferência com equipamentos e infraestruturas 
existentes. 

Segundo o ponto 2 do artigo 133.º “A dotação de estacionamento estabelecida para os usos de indústria ou 
equiparado pode ser reduzida até 50 %, apenas sobre o número de lugares de estacionamento privativo, 
desde que devidamente justificado com a apresentação de um Plano de Transportes, subscrito por técnico 
da especialidade e aceite pela Câmara Municipal, o qual deverá apresentar alternativas ao uso de veículo 
automóvel particular”. 

Segundo o ponto 3 do mesmo artigo «pode, ainda, sem prejuízo de legislação específica aplicável, ser 
dispensado o cumprimento das dotações de estacionamento previstas no artigo anterior, as obras de 
reconstrução, alteração ou ampliação de edificações existentes, sem alteração de uso, de que não resulte 
um acréscimo superior a 20 % da área de construção existente”. 
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Salvaguarda de infraestruturas 

A salvaguarda de infraestruturas identifica as infraestruturas de saneamento básico e o aeródromo 
municipal Bissaya Barreto.  

A área de implantação do projeto situa-se próxima de um emissário/coletor, que se desenvolve, a cerca de 
350 m a poente do CPS, próximo da EN 336 (Figura 4). 

 
Figura 4 – Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra – Salvaguarda de infraestruturas. 
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Segundo o artigo 20.º do regulamento do PDM, é interdita a edificação nas seguintes condições: 

a. Numa faixa de 15 metros de largura medida a partir dos limites exteriores dos reservatórios de 
água; 

b. Numa faixa de 3 metros de largura medida para cada um dos lados das adutoras/distribuidoras 
ou emissários/coletores; 

c. Numa faixa de 200 metros de largura para a ETAR do Choupal e de 50 metros para as restantes 
ETAR medida a partir dos seus limites exteriores. 

Na faixa de 15 m a que se refere a alínea a) é proibido o despejo de lixos, descarga de entulho e sucata, 
bem como de águas negras. 

Na faixa de 1,50 m de largura medida para cada um dos lados do eixo longitudinal das 
adutoras/distribuidoras ou emissários/coletores não é permitido mobilizar o solo a mais de 0,50 metros de 
profundidade, e plantar árvores e arbustos cuja raiz atinja profundidades superiores a 0,40 metros. 

Sítios com potencial arqueológico e outros bens imóveis de interesse patrimonial 

Ao nível do potencial arqueológico e outros bens imóveis de interesse patrimonial, na área de implantação 
dos projetos de aumento da capacidade de valorização dos resíduos, não ocorre qualquer sítio com 
potencial (Figura 5). 

Suscetibilidade a movimentos de massa 

A suscetibilidade a movimentos de massa, identifica as áreas de suscetibilidade moderada e elevada. De 
acordo com o artigo 13.º do regulamento do PDM de Coimbra, nas áreas de moderada ou elevada 
suscetibilidade de ocorrência de movimentos de massa, as alterações do coberto vegetal, da topografia 
com escavação ou colocação de aterros ou da drenagem de águas pluviais, só poderão ser autorizadas 
desde que, comprovadamente, seja demonstrado não provocarem movimentos de massa. Em solo urbano, 
as alterações, mesmo que provoquem movimentos de massa, poderão ser autorizadas desde que sejam 
adotadas medidas adequadas de mitigação de impactes. 

Da análise à Figura 5, a área de implantação do projeto não é abrangida por nenhuma área suscetível de 
movimento de massas. 

Áreas de risco potencial significativo de inundações 

Ao nível das áreas de risco potencial significativo de inundações, a Planta de Ordenamento considera as 
seguintes classes de perigosidade: 

a. Muito Alta/Alta; 

b. Média; 

c. Baixa/Muito Baixa. 

As áreas de risco de inundação, identificadas na Planta de Ordenamento, desenvolvem-se ao longo do Rio 
Mondego, estando a área de implantação dos projetos de aumento da capacidade de valorização dos 
resíduos fora do alcance dessas zonas de perigosidade. 
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Figura 5 – Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra – Sítios com potencial arqueológico e outros bens 

imóveis de interesse patrimonial. 
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Figura 6 – Extrato da Planta de Ordenamento do PDM de Coimbra – Suscetibilidade a movimentos de massa. 
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Planta de Condicionantes 

A planta de condicionantes do PDM de Coimbra encontra-se desdobrada em: 

▪ Reserva Agrícola Nacional e aproveitamentos hidroagrícolas; 

▪ Reserva Ecológica Nacional; 

▪ Recursos naturais; 

▪ Património; 

▪ Equipamentos, edifícios públicos e outras construções de interesse público; 

▪ Infraestruturas; 

▪ Povoamentos florestais percorridos por incêndios; 

▪ Perigosidade de risco de incêndio. 

No Quadro 2 apresenta-se uma análise do enquadramento do projeto face a cada uma das Plantas. 

Quadro 2 – Síntese do enquadramento do projeto face à Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra. 

Planta Análise Repersentação Gráfica 

Reserva Agrícola Nacional e 
aproveitamentos hidroagrícolas 

O projeto não abrange RAN nem 
aproveitamentos hidroagrícolas 

Figura 7 

Reserva Ecológica Nacional O projeto não abrange REN Figura 8 

Recursos naturais 
O projeto não interfere com nenhuma 
área de recursos naturais 

Figura 9 

Património 
O projeto não interfere com nenhuma 
área de património 

Figura 5 

Equipamentos, edifícios públicos e 
outras construções de interesse 
público 

O projeto não interfere com quaisquer 
equipamentos edifícios públicos ou 
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Figura 10 

Infraestruturas 
O projeto não interfere com nenhuma 
servidão administrativa 

Figura 11 

Povoamentos florestais percorridos por 
incêndios 
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Figura 12 
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Figura 7 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra – Reserva Ecológica Nacional e aproveitamentos 

hidroagrícolas. 
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Figura 8 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra – Reserva Ecológica Nacional. 

 

 

 

 



 

Estudo de Impacte Ambiental do aumento da capacidade de valorização energética de resíduos não perigosos do CPS 

                                                                                                                                   Pág. 143 de 186 

 
Figura 9 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra – Recursos Naturais. 
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Figura 10 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra – Equipamentos, edifícios públicos e 

outras construções de interesse público. 
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Figura 11 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra – Infraestruturas. 
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A planta de condicionantes de povoamentos florestais percorridos por incêndios do PDM de Coimbra 
identifica as áreas onde ocorreram incêndios no período de 2011 a 2020. Da análise da respetiva planta, 
constatou-se que nesse período não ocorreu qualquer incêndio na área de implantação dos projetos de 
aumento da capacidade de valorização dos resíduos. Assim, atendendo a que a informação constante da 
referida planta de condicionantes, se encontra desatualizada, recorreu-se à informação disponibilizada pelo 
ICNF relativa às áreas ardidas (Figura 13), observando-se que, para o período entre 2015 e 2024, na área de 
implantação dos projetos de aumento da capacidade de valorização dos resíduos, não ocorreu qualquer 
incêndio. 

 
Figura 12 – Áreas percorridas por incêndio (Fonte: ICNF, 2025). 
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Figura 13 – Extrato da Planta de Condicionantes do PDM de Coimbra – Perigosidade de risco de incêndio. 
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Anexo XVIII – Paisagem 

 

Ver ficheiro: Anexo XVIII_Paisagem.pdf 
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Anexo XIX – Património 
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Anexo XX – Regime de Prevenção de Acidentes Graves 

 

 

Anexo XX.A – Formulário de Comunicação (Inventário de substâncias perigososas do estabelecimento - 
situação de referência  

  Ver ficheiro: Anexo_XX_A_Formulario_Comunicacao_nov2025.xlsx 

 

Anexo XX.B – Avaliação de Compatibilidade e Localização (julho de 2024) 

  Ver ficheiro: Anexo_XX_B_Avaliacao_Compatibilidade_Localizacao_Jul2024.pdf 

 

Anexo XX.C – Planta com localização de substâncias perigosas (julho de 2024) 

  Ver ficheiro: Anexo_XX_C_Localizacao_Sub_Perigosas.pdf 

 

Anexo XX.D – Formulário de Proposta de Zonas de Perigosidade (julho de 2024) 

  Ver ficheiro: Anexo_XX_D_Formulario_Zonas_Perigosidade_Jul2024.xlsx 

 

Anexo XX.E – Planta das Zonas de Perigosidade (julho de 2024) 

  Ver ficheiro: Anexo_XX_E_Planta_Zonas_Perigosidade_Jul2024.pdf 

 

Anexo XX.F – Resposta do CPS ao relatório de Apreciação da ACL (abril de 2025) 

  Ver ficheiro: Anexo_XX_F_Resposta_Relatorio_Apreciacao_ACL_Abril2025.pdf 

 

Anexo XX.G – Planta das Zonas de Perigosidade (abril de 2025) 

  Ver ficheiro: Anexo_XX_G_Planta_Zonas_Perigosidade_abril2025.pdf 
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